Comarca da Capital - 34ª Vara Cível
Juíza: Veleda Suzete Saldanha Carvalho
Processo nº 0323212-52.2012.8.19.0001
Proc. 0323212-52.2012.8.19.0001 SENTENÇA Trata-se de ação proposta por JORGE ELIAS GONÇALVES SILVA e SANDRA DA CONCEIÇÃO GOMES, pelo rito ordinário, em face de BRADESCO SAÚDE S/A. Afirma que é possui seguro saúde com a ré, e que é portadora de neoplasia maligna de vagina recidivada e de colo de útero, popularmente chamada de câncer de colo de útero; que foi submetida a diversos tratamentos cirúrgicos mas, diante da recidiva, foi indicada quimioterapia, com 1º evento realizado em 11.06, o 2º, em 02.07, e o 3º, em 23.07.2012, que foram custeados pela autora (R$15.648,94), e a ré não promoveu o reembolso; que o 4º evento está agendado para 20.08.2012 e a parte autora não tem condições de custear; que é obrigatória a cobertura de tratamento contra câncer, inclusive quimioterapia. Pleiteia antecipação dos efeitos da tutela, para que a ré promova o reembolso das despesas acima mencionadas ou, subsidiariamente, ao reembolso ao menos dos dois eventos iniciais (ocorridos em 11.06 e 02.07.2012); se abstenha de negar ou atrasar o reembolso das despesas futuras. Pede, ainda, indenização por danos morais. Instruem a petição inicial os documentos de fls. 25-77. Às fls. 79, determinada a intimação do réu para se manifestar, em 24 horas, sobre o pleito antecipatório. Intimada a autora para esclarecer sobre eventual carência a ser cumprida, bem como informar se houve reembolsos anteriores, esta se manifestou às fls. 85-92, juntando os documentos de fls. 93-145. Decisão de fls. 146, deferindo o pleito antecipatório, para que a ré promova o reembolso dos dois primeiros eventos (21.06 e 06.07.2012). Citada e intimada por OJA (fls. 149-150), a ré apresentou a contestação de fls. 151-162. Informa que o contrato da autora teve início em 05.05.2009, por apólice coletiva; que, no pedido de reembolso de R$46.946,82, houve autorização do reembolso de R$31.102,92, tendo havido glosa referente ao medicamento granulokine, tendo sido solicitado encaminhamento de hemograma recente; que a seguradora está aguardando o comprovante de depósito solicitado do Departamento de Suporte a Sinistro; que o reembolso observou os limites contratuais; que a autora não sofreu danos morais e não há o dever de indenizar, por ter a ré agido no exercício regular do direito. Juntou os documentos de fls. 163-215. Às fls. 216, a ré disse não ter outras provas a produzir. Às fls. 217-221, os autores se manifestaram sobre a contestação e pugnaram pelo julgamento antecipado. Ressaltaram que os reembolsos foram realizados tão-somente após o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela; que a ré não comprovou qualquer exclusão contratual. É O RELATÓRIO. DECIDO. Sem preliminares. Presentes os pressupostos de constituição válida e de desenvolvimento regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Nada a sanear. Considerando inexistir necessidade de produção de outras provas além das já existentes, impõe-se o julgamento da lide no estado, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. Trata-se de pleito para cobertura/reembolso de despesas realizadas com quimioterapia, bem como indenização por danos morais. Conforme a ré, o contrato data de 05.05.2009 e, portanto, não há que se falar em carência a ser cumprida. A presente relação jurídica entre as partes tem natureza consumerista, de um lado a autora na qualidade de consumidora, destinatária final dos serviços prestados pela ré, e esta, na qualidade de prestadora de serviços, pelo que a questão posta em julgamento deve ser analisada de acordo com o disposto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), que é norma de ordem pública, devendo ser aplicado ao contrato celebrado pelas partes. A solicitação do médico da autora encontra-se às fls. 36 e 38, e os pedidos de reembolso, às fls. 40-42. A ré resiste à pretensão, alegando que já promoveu o reembolso conforme tabela, com glosa do medicamento granulokine, e que há limite de reembolso e a cláusula de exclusão é clara, expressa e válida. Portanto, é incontroverso que há cobertura para tratamento de câncer, o que, aliás, se extrai das cópias do contrato apresentadas pela ré junto à sua contestação (item 3.2.3. ´b´ - fls. 188). Na sua contestação, a ré informa que houve glosa do medicamento granulokine, pendente de hemograma, para análise. Ocorre que, tendo havido solicitação pelo médico assistente da autora, não cabe ao plano de saúde negar o reembolso, uma vez que há cobertura para o tratamento, e a autora já o realizou, já efetuou o pagamento, cabendo, apenas, o reembolso. Argumenta, ainda, a ré, que promoveu o reembolso nos limites da apólice, e transcreveu o item 2.25 e o 2.25.2 (fls. 154), alegando haver exclusão clara, expressa e válida (fls. 155, final). Ora, não há qualquer exclusão da cobertura no contrato, conforme acima analisado, e não há qualquer clareza sobre limite de reembolso nos itens 2.25 e 2.25.2. Trago à colação o seguinte julgado: ´Ação de obrigação de fazer. Terapia. Prescrição do tratamento por médico especializado. Leiomiossarcoma Uterino. Procedência do pedido. Manutenção do julgado. A apelada é portadora de Leiomiossarcoma Uterino (grau 2), tendo sido prescrito pelo seu oncologista, um tratamento quimioterápico com o uso dos medicamentos Gemzar, Taxotere e Granulokine, conforme relatório médico de fls.31, a ser iniciado após a cirurgia realizada na segurada. O tratamento requerido surge como melhor opção terapêutica para reduzir o risco de recidiva da doença, diante de documentos de fls.36/38. Cabe a apelante demonstrar, através de prova pericial ou documental, que o tratamento pretendido se encontra no rol daqueles excluídos pela lista da Agência Nacional de Saúde, uma vez que, a simples alegação de que a terapia não tem amparo na previsão contida no artigo 10, inciso I da Lei nº 9656/98 e no artigo 16, §1º, inciso I da Resolução Normativa nº 211/10 da ANS, não tem o condão de alijar o direito da apelada. Desprovimento do apelo. Art.557, caput, do CPC.´ DES. HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 03/04/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL - 0378566-96.2011.8.19.0001 - APELACAO Portanto, faz jus a autora ao reembolso do valor pendente de reembolso (R$46.946,82 - R$31.102,92 = R$15.843,90). Paralelamente, conclui-se que a situação fática gerou tensão, ansiedade e angústia à consumidora, parte hipossuficiente e vulnerável na relação de consumo, desequilibrando o seu estado emocional. A autora sofre de doença grave (câncer), e necessitava de tratamento quimioterápico, após já ter sido submetida a cirurgia. Já tendo custeado três eventos da quimioterapia, aguardava o reembolso do valor de mais de R$45.000,00, até mesmo para poder prosseguir o tratamento, uma vez que era necessários mais eventos da quimioterapia. A ré somente promoveu o reembolso após a decisão antecipatória neste feito e, ainda, assim, em valor inferior à despesas comprovada pela autora. Vale destacar que, ainda extrajudicialmente, a autora notificou a ré (fls. 44-47), diante da demora no reembolso, mas não obteve êxito. Ressalte-se que o dano moral prova-se ipso facto, decorrendo do próprio evento. Desta forma, resta caracterizada a ocorrência de dano moral. No que concerne ao arbitramento do dano moral, na busca em fixar um valor que seja suficiente para reparar o dano de forma mais completa possível, sem importar em enriquecimento sem causa por parte da ofendida, deve o quantum debeatur ser fixado de forma proporcional, moderada, razoável, compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado, a capacidade econômica do causador do dano e as condições sociais, dentre outras circunstâncias relevantes. Portanto, levando em consideração os fatos acima expostos, fixo o valor da indenização por danos morais em R$8.000,00 (oito mil reais). Tendo em conta que a verba indenizatória foi fixada na presente, este deve ser o termo inicial para incidência de correção monetária (súmula 97 do E.TJERJ). No que toca aos juros, em se tratando de ilícito, o termo inicial é o evento danoso, que fixo como janeiro de 2012, na forma do verbete n.o 54 do E.STJ. No que toca ao 1º autor, não obstante seja ele o titular e a 2ª autora dele dependente, não procede o pleito de indenização por danos morais em relação ao mesmo, uma vez que a autora é a destinatária do serviço e possui personalidade jurídica própria. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para tornar definitiva a decisão de fls. 146, que antecipou os efeitos da tutela para determinar que a ré promovesse o reembolso dos eventos de quimioterapia apresentados em 21.06 e 06.07.2012; para condenar a ré reembolsar aos autores o valor integral dos eventos já realizados, bem como dos eventos futuros da quimioterapia indicada neste feito. Condeno, ainda, a ré, a pagar à (2ª) autora a quantia de R$8.000,00 (oito mil reais) a título de compensação por dano extrapatrimonial, acrescida de correção monetária a contar da presente data e de juros simples de 1% ao mês a contar do evento danoso (junho de 2012). Resolvo o mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima, e diante do princípio da causalidade, condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, par. 3o, do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e intimem-se. Aguarde-se o prazo do artigo 475-J, par. 5º, do Código de Processo Civil. Certificado o recolhimento das custas de estilo, não havendo manifestação, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 2013. Veleda Suzete Saldanha Carvalho Juiz de Direito.
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